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| Avaliação do absenteísmo por 
motivo de doença em funcionários 
técnico administrativos de uma 
universidade federal

Assessment of absenteeism 
due to illness among technical 
administrative employees of a 

federal university

RESUMO| Introdução: O absenteísmo no trabalho incide negativamente sobre 
a produtividade das empresas e na saúde do trabalhador. Objetivo: Avaliar perfil do 
absenteísmo por motivo de doença além dos indicadores de absenteísmo. Método: 
Estudo epidemiológico transversal exploratório. Analisaram-se os prontuários 
dos 376 servidores técnico administrativos da Universidade Federal do Vale do 
São Francisco (UNIVASF), compilando-se dados demográficos, funcionais, 
além dos atestados de origem médica e odontológica apresentados entre julho 
de 2010 e junho de 2015. Resultados: De 471 afastamentos apresentados por 
48% dos funcionários, 92,8% (437) foram médicos e 7,2% (34) odontológicos. O 
sexo feminino apresentou maior média de atestados (1,9±2,9) (p<0,001), e maior 
duração de afastamento (18,7±50,7 dias) (p<0,05). A taxa de absenteísmo foi de 
1,37% (±0,35%), e o índice de absenteísmo foi igual a 0,30(±0,08). As doenças do 
sistema osteomuscular, do aparelho respiratório e de olhos e anexos foram as mais 
prevalentes. O tempo de afastamento, em dias, foi semelhante entre os níveis de 
escolaridade médio (13,2±30,7) e superior (12,9±30,4). O tempo médio entre a 
admissão no cargo e o primeiro afastamento foi de 3 anos e 4 meses. Conclusão: 
Dentre os funcionários que apresentaram atestados no período, o sexo feminino 
foi responsável pelo maior número médio de atestados e de dias de ausência 
ao trabalho. Ao longo do período, notou-se um aumento das licenças de longa 
duração, principalmente decorrentes de patologias da esfera da saúde mental. 

Palavras-chave| Absenteísmo; Saúde do trabalhador; Setor público.

ABSTRACT| Introduction: 
Absenteeism from work has a negative effect 

on the productivity of  companies and the 
health of  workers. Objective: To assess 

the profile of  absenteeism due to illness, and 
the indicators of  absenteeism. Method: 

This was an exploratory cross sectional 
epidemiological study. The medical records of  
376 administrative technical workers of  the 

Federal University of  Vale do São Francisco 
(UNIVASF), as well as medical and dental 

reports origin presented in the period from 
July, 2010 to June, 2015, were analyzed to 

compile demographic and functional data. 
Results: Of  the 471 absences presented 
by 48% of  the employees, 92.8% (437) 

were related to medical and 7.2% (34) to 
dental reasons. The female gender presented 

a higher mean number of  medical certificates 
(1.9±2.9) (p<0.001), and longer absence 
(18.7±50.7 days) (p<0.05). The rate of  

absenteeism was 1.37% (±0,35%) and the 
absenteeism index was equal to 0.30(±0.08). 

Diseases of  the musculoskeletal system, 
respiratory tract and eyes were the most 

prevalent. The time of  absence in days was 
similar between the average (13.2±30.7) 

and higher (12.9±30.4) educational levels. 
The mean time between admission to the job 
and first absence was 3 years and 4 months. 

Conclusion: Among the employees who 
presented medical certificates in the study 

period, the female gender was responsible for 
the highest number of  medical certificates and 
days of  absence from work. Throughout the 
study period, an increase in longer absences 

was noted, particularly resulting from 
pathologies in the realm of  mental health. 

Keywords| Absenteeism; Worker’s 
Health; Public Sector.
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INTRODUÇÃO|

O absenteísmo traduz-se na frequência e/ou duração 
do tempo de trabalho perdido quando o funcionário 
não comparece ao trabalho e ocorre por diversas razões, 
dentre as quais as decorrentes de doenças declaradas e não 
declaradas1. A relação entre o adoecimento e a falta ao 
trabalho tem uma complexidade de decisão no contexto 
individual, organizacional e social, visto que a decisão de 
ir ou não ao trabalho, estando ou sentindo-se doente, é 
influenciada por motivos burocráticos ou profissionais que 
podem trazer prejuízo para o trabalhador. 

Índices elevados de absenteísmo dentro de uma instituição 
provocam distorções no volume e na disponibilidade 
da força de trabalho, representando um grande impacto 
econômico pelo aumento dos custos da unidade 
empresarial ou da administração pública, além de reduzir 
a produção e aumentar a sobrecarga para os trabalhadores 
que permanecem em seus postos de trabalho2. Causas e 
consequências dessas ausências, principalmente as de longo 
prazo, se traduzem em todo o mundo em objeto de estudo 
devido aos prejuízos para o indivíduo, aos empregadores e 
à seguridade social, e buscam-se com esse conhecimento 
estratégias para evitar o adoecimento e promover um 
rápido retorno ao trabalho3,4,5,6.

Na Espanha, em 2010, 64,9% dos trabalhadores 
apresentaram pelo menos um dia de falta ao emprego por 
motivo de saúde3. No Reino Unido, a cada ano são perdidos 
140 milhões de dias de trabalho, o que equivale a 4,9 dias/
ano, para cada trabalhador, e isso é comparável ao verificado 
em outros países desenvolvidos como Estados Unidos, 
França, Alemanha e Holanda4. No Brasil, são escassos 
os estudos que avaliam o perfil de morbimortalidade 
relacionado aos afastamentos dos trabalhadores7,8,9. Apesar 
de ser óbvia a natureza quantitativa do absenteísmo por 
doença, mensurá-lo pode ser um grande desafio devido 
à não padronização de metodologias e complexidade do 
tema.

Os funcionários públicos não diferem de outras classes de 
trabalhadores no que diz respeito à sua suscetibilidade de 
adquirir uma doença ou de ter uma doença agravada pelo 
trabalho5. Não há dados consolidados sobre a saúde desse 
grupo específico no país10,11, havendo evidências de que 
as ausências são mais frequentes entre os servidores que 
lidam com o atendimento ao público1.

A Lei Federal 8.112 de 199012 rege os direitos e deveres dos 
servidores federais no Brasil, contudo a atual organização 
da política de atenção à saúde do servidor só começou a 
ser implementada em 2003 com a criação da Coordenação 
Geral de Seguridade Social e Benefícios do Servidor do 
Ministério do Planejamento pelo Decreto 4781/200313, e 
posteriormente em 2006 com a instituição do Sistema de 
Saúde Ocupacional do Servidor Público Federal (SISOSP) 
pelo Decreto 5961/200614. A busca pela correção de 
inúmeras distorções em relação aos procedimentos de 
concessão dos direitos aos servidores, principalmente 
no tocante à uniformização das ações de perícias médica 
e odontológica, deu-se por meio de uma construção 
coletiva, aliando conhecimento técnico científico a uma 
rede de informações eficaz que culminou com a criação 
do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor 
(SIASS) (Decreto 6833/2009)15, que padronizou as 
condutas e ações a serem adotadas nas áreas de assistência 
à saúde, perícia oficial em saúde, promoção de saúde e 
vigilância ambiental. Foram implantadas, a partir de 2010, as 
unidades da rede SIASS com a informatização na realização 
das perícias; já a unidade SIASS da Universidade Federal do 
Vale do São Francisco (UNIVASF) foi implantada em julho 
de 2010 no Campus centro.

Neste sentido, foi objetivo deste estudo avaliar, nos 
servidores técnico-administrativos desta Universidade 
Federal, o perfil do absenteísmo por motivo de doença 
além dos indicadores de absenteísmo.

MÉTODOS|

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal analítico. 
A população do estudo foi composta pelos servidores 
técnico-administrativos da UNIVASF, sediada no município 
de Petrolina-PE, principal cidade da região do Submédio 
São Francisco, com uma população estimada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2016, igual 
a 337.683 habitantes. 

Considerou-se a análise dos 376 prontuários dos servidores 
técnico administrativos, com regime de trabalho de 40 
horas semanais, em exercício no período de julho de 2010 
a junho de 2015. As funções desempenhadas por esses 
trabalhadores possuem atribuições predominantemente 
administrativas ou ligadas ao ensino. Foram excluídos 
8 servidores por terem sido admitidos após o período 
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definido da coleta (junho de 2015), 5 por terem sido 
redistribuídos, 3 por aposentadoria, 4 cedidos a outros 
órgãos e 4 por exoneração a pedido, totalizando 352 
prontuários de servidores aptos para a coleta.

A partir da análise de cada prontuário, os seguintes dados 
dos funcionários foram coletados: data de nascimento, 
sexo, nível de instrução segundo cargo de lotação, data 
da posse na UNIVASF, queixas e doenças pré-existentes 
à admissão, presença de atestados justificando falta por 
motivo de saúde. A título de esclarecimento, os atestados 
que chegam para homologação na unidade SIASS 
representam os afastamentos a partir de 1 dia completo 
das atividades laborais12 que, após avaliação pela equipe 
médica e homologação, são arquivados nos prontuários 
dos servidores. 

Foram então analisados os atestados de origem médica e 
odontológica, definindo-se a quantidade total de atestados 
independentemente de sua duração (n=489). Foram 
excluídos 38 atestados que estavam sem data, sem a 
identificação do emitente e/ou rasurados. 

Nos atestados, foram avaliados os seguintes dados: 
identificação do favorecido, nome da doença ou CID-
10 (Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão), 
quantidade de dias, data de emissão e identificação da 
categoria profissional do emitente (médico ou dentista). 
Em relação à quantidade de dias, os atestados foram 
classificados segundo sua duração, sendo os de até 15 dias 
considerados de curta duração, pois nesses casos geralmente 
não é necessária a perícia médica ou odontológica nas 
diversas legislações de regimes trabalhistas no Brasil2,11 ou 
a eles se associam patologias de menor gravidade12. Os 
atestados com mais de 15 dias foram classificados como 
de longa duração. 

Foram utilizados os seguintes indicadores de absenteísmo, 
considerando para o cálculo, as frequências mensal, anual e 
referente ao período estudado2,11:

a) Índice de frequência (IF): reflete a prevalência acumulada 
das licenças. É a razão entre o número de licenças de saúde 
no período e o número de servidores no mesmo período. 

IF = 

b) Índice de gravidade (IG): traduz a duração média do 
absenteísmo por doença no período. É a razão do número 
de dias perdidos pelo número de servidores.

IG = 

 
c) Taxa de absenteísmo (TA): evidencia-se a porcentagem 
de tempo perdido. Relaciona a razão do total de dias 
trabalhados com o número médio de servidores e os dias 
de trabalho no período.

TA =  x100

 
d) Duração média das licenças (DMA): tempo médio dos 
afastamentos. É a razão entre os dias perdidos e o número 
de licenças.

DMA = 

 
Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva 
(média, desvio padrão, valores mínimo e máximo), tabelas 
de distribuição de frequências e teste t de Student, para 
comparação entre os sexos quanto a frequência de atestados 
e tempo de afastamento dos funcionários. Para as análises, 
considerou-se o nível de significância de 5% e foi utilizado 
o programa Bioestat 5.0 (Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá, Belém, Pará, Brasil, 2007).

Este estudo foi conduzido de acordo com os preceitos 
determinados pela Resolução 466 de 12/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, tendo sido 
aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade São Leopoldo 
Mandic, sob parecer número 1.367.550/2015. 

RESULTADOS|

Dentre os 352 prontuários avaliados, verificou-se que 
a idade média dos servidores foi de 36,3 (±7,9) anos, 
variando de 21 a 59 anos. Quanto ao sexo, 50,8% (179) são 
do sexo feminino e 49,1% (173) do sexo masculino. Quanto 
ao nível de escolaridade exigido pelo cargo ocupado, 1,4% 
(5) eram de nível fundamental, 67,1% (236) de nível médio 
e 31,5% (111) de nível superior. O cargo mais prevalente 
entre os servidores de nível médio foi o de assistente em 
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administração (62,7%; 148), enquanto no nível superior 
prevaleceu a função de administrador (14,4%; 16), seguida 
por médico (10,8%; 12), bibliotecário (9,0%; 10), analista 
de tecnologia da informação/engenheiro civil (6,3%; 7).

Dentre os prontuários analisados, em 169 (48%) havia 
atestados arquivados, resultando em 471 afastamentos. 
Como pode ser observado na Tabela 1, a doença ou queixa 
mais prevalente no momento da admissão foi problemas de 
visão (37,8%), seguida por cefaleia (11,1%). 

Como pode ser observado na Tabela 2, o número 
de funcionários sofreu incremento anual no período, 
caracterizado por um valor médio de 276 (±49,9) servidores 
(Tabela 1). O número médio de atestados no período de 
julho de 2010 a junho de 2015 foi 7,8(±0,9 atestados), com 
possibilidade de ocorrência de mais de um afastamento 

por servidor, o que resultou em um índice de frequência 
médio igual a 0,03 (±0,01). Além disso, no período avaliado 
foram perdidos 4925 dias de trabalho, e isso resultou em 
um Índice de gravidade médio igual a 0,30 (±0,08). A taxa 
de absenteísmo foi igual a 1,37% (±0,35%). Ressalta-se 
que não houve aumento progressivo da média mensal de 
atestados apesar do número crescente de servidores.

Dentre os atestados, 92,8% (437) eram de origem 
médica. Avaliando apenas esse grupo, as doenças do 
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo foram as 
mais prevalentes nos registros (14,4%; 63), seguidas por 
patologias do aparelho respiratório (9,1%; 40) e doenças do 
olho e anexos (8,7%; 38). Em todos os capítulos da CID-
10, o número de atestados do sexo feminino foi superior ao 
masculino, exceto no capítulo VIII onde houve igualdade 
entre os sexos (Tabela 3).

Tabela 1 - Distribuição de frequências das doenças ou queixas prevalentes na admissão em função do sexo dos funcionários técnico administrativos 
da UNIVASF. Petrolina, PE, 2016

Doenças/
Sintomas

Sexo
Total

Feminino Masculino
N % N % N %

Dentários 19 10,6 16 9,2 35 9,9

Visão 77 43,0 56 32,4 133 37,8

Varizes 21 11,7 0 0,0 21 6,0

Cefaleia 29 16,2 10 5,8 39 11,1

Hipertensão arterial sistêmica 4 2,2 5 2,9 9 2,6

Ansiedade 3 1,7 1 0,6 4 1,1

Tabela 2 - Indicadores de Absenteísmo dos funcionários técnico administrativos da UNIVASF. Petrolina, PE, 2016

Ano SERV1 ATES2 DP3 DMA4 DT5 TA%6 IF7 IG8

2010 216 7,1 41,3 6,3 20,6 0,93 0,03 0,19

2011 236 8,9 72,3 8,5 22,2 1,47 0,04 0,30

2012 259 6,8 77,9 12,2 20,4 1,45 0,03 0,30

2013 280 7,3 79,6 12,3 20,7 1,34 0,03 0,28

2014 316 8,4 122,8 15,2 20,3 1,94 0,03 0,40

2015 349 8,5 74,3 9,1 19,2 1,09 0,02 0,21

MÉDIA 276 7,8 78 10,6 20,6 1,37 0,03 0,30

DP* 49,9 0,9 26,1 3,2 1,0 0,35 0,01 0,08

Legenda: 1) Média anual de servidores; 2) Média mensal de atestados apresentados; 3) Média mensal de dias de trabalho perdidos; 
4) Duração média dos atestados; 5) Média mensal de dias de trabalho; 6) Taxa de absenteísmo média mensal; 7) Índice de frequência 
médio mensal; 8) Índice de gravidade médio mensal. *Desvio padrão.
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Como pode ser observado na Tabela 4, os grupos da CID-
10 mais prevalentes de forma geral foram dorsalgia (M54: 
4,1%), seguida por conjuntivite e hipertensão essencial (H10 
e I10: 2,8%). Considerando apenas os afastamentos de longa 
duração, acima de 15 dias, observados em 73 atestados, o 
grupo das doenças mentais e comportamentais foi o mais 
prevalente (grupo F), também com predominância do sexo 
feminino nesse contingente. 

O tempo médio decorrido entre a admissão e o primeiro 
atestado foi de 3 anos e 4 meses, com mínimo de 1 mês e 
máximo de 9 anos e 6 meses. Observa-se maior média de 

dias de licença para os servidores com nível fundamental 
de escolaridade. O sexo feminino prevaleceu tanto na 
frequência de atestados (p<0,001) quanto no tempo de 
licença/afastamento (p<0,05) (Tabela 5).

Em relação aos atestados de origem odontológica, a 
frequência identificada no período foi de 7,2% (34). O 
tempo médio de faltas por licença Odontológica foi de 
4,8 (±4,4) dias. Observou-se que os grupos da CID-10 de 
origem Odontológica mais frequente foram os relacionados 
aos dentes inclusos e impactados (K01; 29,4%) e outros 
transtornos dos dentes e estruturas (K08; 29,4%).

Tabela 3 - Distribuição dos atestados de origem médica de acordo com os Capítulos da CID-10 e o sexo dos funcionários técnico administrativos 
da UNIVASF. Petrolina, PE, 2016

CAPÍTULOS DA CID-10
Sexo

Total
Feminino Masculino

N % N % N %
I - Doenças infecciosas e parasitárias 14 4,7 9 6,4 23 5,3

II – Neoplasias 4 1,4 0 0,0 4 0,9
III - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e 
alguns transtornos imunitários 7 2,4 2 1,4 9 2,1

IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 0 0,0 0 0,0 0 0,0

V - Transtornos mentais e comportamentais 17 5,7 12 8,6 29 6,6

VI - Doenças do sistema nervoso 5 1,7 1 0,7 6 1,4

VII - Doenças do olho e anexos 27 9,1 11 7,9 38 8,7

VIII - Doenças do ouvido e da apófise mastoide 2 0,7 2 1,4 4 0,9

IX - Doenças do aparelho circulatório 20 6,7 9 6,4 29 6,6

X - Doenças do aparelho respiratório 24 8,1 16 11,4 40 9,2

XI - Doenças do aparelho digestivo 13 4,4 5 3,6 18 4,1

XII - Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo 6 2,0 2 1,4 8 1,8

XIII - Doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo 44 14,8 19 13,6 63 14,4

XIV - Doenças do aparelho geniturinário 29 9,8 2 1,4 31 7,1

XV - Gravidez, parto e puerpério 26 8,8 0 0,0 26 6,0

XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal 0 0,0 0 0,0 0 0,0

XVII - Malformações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas 0 0,0 0 0,0 0 0,0

XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de exames 
clínicos e de laboratório, não classificados em outra parte 12 4,0 4 2,9 16 3,7

XIX - Lesões, envenenamentos e algumas outras 
consequências de causas externas 20 6,7 16 11,4 36 8,2

XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade 0 0,0 0 0,0 0 0,0
XXI - Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato 
com os serviços de saúde 10 3,4 3 2,1 13 3,0

CID NÃO INFORMADO 17 5,7 27 19,3 44 10,1

TOTAL 297 100,0 140 100,0 437 100,0
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Tabela 5 - Analise exploratória e comparação entre os sexos quanto a frequência de atestados e tempo de afastamento dos funcionários técnico 
administrativos da UNIVASF. Petrolina, PE, 2016

Tempo de 
admissão até o 

1º atestado

Tempo de licença (dias)/nível 
escolaridade*

Frequência de 
atestados/sexo**

Tempo do afastamento 
(dias)/sexo***

Fundamental
(n=5)

Médio
(n=236)

Superior
(n=111)

Feminino
(n=179)

Masculino
(n=173)

Feminino
(n=179)

Masculino
(n=173)

Média 3 anos e 4 meses 110,2 13,2 12,9 1,9 0,9 18,7 10,0

Desvio 
padrão 2 anos e 2 meses 243,6 30,7 30,4 2,9 1,8 50,7 28,3

Mediana 2 anos e 11 
meses 0 1 0 1 0 2 0

Mínimo 1 mês 0 0 0 0 0 0 0

Máximo 9 anos e 6 meses 546 285 176 22 12 546 285

*Não foi aplicado teste estatístico em vista do tamanho amostral heterogêneo em cada grupo; ** (p<0,001); *** (p<0,05).

Tabela 4 - Distribuição dos grupos de CID-10 mais prevalentes de acordo com o sexo dos funcionários técnico administrativos da UNIVASF. 
Petrolina, PE, 2016

Atestados médicos

Sexo
Total

Feminino Masculino

N % N % N %

Total no período o estudo*

M54 - dorsalgia 11 3,7 7 5,0 18 4,1

H10 - conjuntivite 8 2,7 4 2,9 12 2,8

I10 - hipertensão essencial 8 2,7 4 2,9 12 2,8

H52 - transtorno de refração 9 3,0 2 1,4 11 2,5

M75 - lesão de ombro 9 3,0 2 1,4 11 2,5

A90 - dengue 5 1,7 5 3,6 10 2,3

S93 - luxação, entorse e distensão das articulações e dos 
ligamentos ao nível do tornozelo e do pé 6 2,0 4 2,9 10 2,3

I83 - varizes de membros inferiores 8 2,7 1 0,7 9 2,1

Longa Duração**

F33 - transtorno depressivo recorrente 6 12,0 1 4,3 7 9,6

F32 - episódios depressivos 2 4,0 3 13,0 5 6,9

K80 - colelitíase 3 6,0 2 8,7 5 6,9

F43 - “reações ao “”stress”” grave e transtornos de adaptação” 1 2,0 3 13,0 4 5,5

D25 - leiomioma de útero 4 8,0 0 0,0 4 5,5

M75 - lesões de ombro 3 6,0 0 0,0 3 4,1

S52 - fratura do antebraço 1 2,0 2 8,7 3 4,1

C50 - neoplasia maligna da mama 3 6,0 0 0,0 3 4,1

Legenda: *Considerado o total de atestados de origem médica, n=437; **Considerados, apenas, os atestados de origem médica de 
longa duração (>15dias), n=73.
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DISCUSSÃO|

Apesar de sua importância no desenvolvimento de recursos 
humanos no Brasil, os servidores técnico-administrativos 
não têm sido objeto de investigação particularmente em 
relação à sua saúde ocupacional16. Muitas das diferenças 
entre os países, sobre dados de ausências por doença 
podem ser atribuídas às respectivas políticas de seguro de 
doença17. No Brasil, os servidores federais podem ficar 
em licença para tratamento de saúde por um período de 
até dois anos, e, após esse tempo, devem ser aposentados 
compulsoriamente se a incapacidade permanecer12.

O período avaliado no presente estudo corresponde aos 
cinco primeiros anos de funcionamento da unidade SIASS-
UNIVASF, cuja função é coordenar e integrar ações nas 
áreas de perícia oficial em saúde, processos de trabalho, 
vigilância ambiental além de promover e acompanhar 
a saúde dos servidores, para intervir no processo saúde-
doença, tanto no aspecto individual quanto nas relações 
coletivas no ambiente de trabalho. Desde a sua implantação, 
foram desenvolvidas pela unidade atividades sistemáticas 
de prevenção e controle da hipertensão arterial, diabetes 
e dislipidemias sem que para tanto houvesse uma base 
epidemiológica para a definição e planejamento dessas 
ações, o que torna mais aplicável os resultados deste estudo, 
que certamente irão corroborar para o planejamento de 
ações voltadas aos problemas de saúde mais prevalentes no 
grupo pesquisado.

Observou-se que o sexo feminino foi responsável pelo 
maior número médio de atestados e também pelo maior 
número de dias perdidos de trabalho. Essa frequência pode 
ser influenciada por fatores culturais, sociais, psicológicos 
e biológicos11, pela necessidade imposta ao sexo feminino 
em realizar atividades domésticas, responsabilidades no 
cuidado com os filhos, além da maior exposição a fatores 
físicos e emocionais no trabalho18. O padrão das relações 
que ligam o estresse ao trabalho e absenteísmo é muito 
mais complexo e frequente entre as mulheres, não só 
pelos fatores estressores ligados à desigualdade social no 
trabalho como também, pelo intenso papel desempenhado 
na vida privada e familiar19. Em contrapartida, homens 
tendem a cuidar menos da saúde, principalmente de forma 
preventiva, e isso os leva a procurar ajuda médica apenas 
em situações mais críticas20.

Quanto à escolaridade, o pequeno quantitativo de 
servidores de nível fundamental pode ser justificado pela 

terceirização dos cargos de nível elementar no serviço 
público federal, tornando cada vez menos frequentes os 
casos de carreira estatutária. Interessante ressaltar que, 
mesmo com a impossibilidade de aplicação de um teste 
estatístico em relação à escolaridade do cargo, as três 
categorias apresentaram a maioria de seus indivíduos sem 
ocorrência de afastamento. A média de dias de licença 
demonstra uma similaridade dos indicadores calculados 
entre os níveis médio e superior.

Na ficha de coleta de dados, preenchida no exame 
admissional e arquivada nos prontuários dos funcionários, 
observou-se que as doenças ou queixas mais prevalentes 
se referiam a problemas de visão, o que coaduna com os 
dados nacionais que apontam importante prevalência de 
alguma deficiência visual na população21.

A variação do índice de gravidade ao longo do período do 
estudo foi pequena. O aumento progressivo do número 
de servidores não impactou diretamente no índice de 
frequência médio que pouco variou nos anos avaliados, 
devido à pequena variação na média anual de atestados 
apresentados. Estudo similar22 encontrou um IG acumulado 
igual a 1,43 em um período de 6 meses, enquanto o IF ficou 
em 0,38, no entanto a predominância do sexo feminino 
dentre os funcionários avaliados pelos citados autores tende 
a aumentar o número de atestados. Análise do absenteísmo 
por doença em uma prefeitura23 identificou IG anual de 9,7 e 
um valor de índice de frequência de 44% em um período de 
um ano. O valor médio da taxa de absenteísmo identificada 
no presente estudo (TA=1,37) foi semelhante ao valor de 
1,24 encontrado em estudo anterior7. Demonstra-se com 
esses achados que vem ocorrendo uma melhora progressiva 
do absenteísmo na instituição, pois o aumento do número 
de licenças ao longo do tempo (IF) não foi proporcional 
ao número de funcionários, ainda que a quantidade de dias 
não acompanhe esse decréscimo possivelmente devido ao 
aumento das licenças de maior duração (IG).

A presença de valores abaixo da média dos indicadores 
estudados pode ser explicada pela população com baixa 
rotatividade de pessoal, que, apesar do aumento de 
admissões, apresentou poucos desligamentos no período24.

Quando analisados todos os afastamentos, 
independentemente da duração, observa-se que as doenças 
do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo apresentaram 
a maior frequência em ambos os sexos. A ocorrência de 
patologias do trato respiratório foi a segunda mais observada 
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e as doenças de olhos e anexos apresentam-se como a 
terceira mais prevalente, as duas últimas influenciadas 
pelo número de atestados de curta duração. Destaca-se a 
ocorrência do grupo CID M54 (dorsalgias) como o mais 
prevalente seguido do H10 (conjuntivites) juntamente 
com I10 (hipertensão essencial). Contudo, levando-se em 
consideração o tempo médio de afastamento, as doenças 
mentais e comportamentais apresentaram a maior média de 
dias de trabalho perdidos (35 dias). 

Quando excluídos os atestados de curta duração, o 
capítulo mais prevalente foi o V (de F00 a F99), doenças 
mentais e comportamentais, superior ao grupo do sistema 
osteomuscular e tecido conjuntivo que ficou em segunda 
colocação. A patologia que apresentou o maior tempo 
médio de atestado foi o transtorno depressivo recorrente 
(CID-10 F33), com média de 63 dias. Prevalências 
semelhantes foram demonstradas por outros autores4,10,16. 
O fato de a população estudada apresentar em média 36 
anos, pode ter influenciado na baixa prevalência de doenças 
mais comuns em idosos como as neoplasias e doenças 
neurológicas degenerativas. Padrões epidemiológicos de 
absenteísmo atuais mostram um aumento das doenças de 
origem psicossociais em contraste a um decréscimo das 
doenças musculoesqueléticas, o que gera preocupação 
nas instituições públicas e privadas devido aos custos e ao 
deterioramento da saúde dos trabalhadores5,25.

Ao longo da última década, a atenção crescente se voltou 
para a saúde mental dos trabalhadores e seus efeitos no 
local de trabalho. Por causa da duração das ausências e 
suas taxas de recorrência, as faltas relacionadas a doenças 
mentais são um dos tipos mais caros de ausências de 
doença. Países europeus, além da Austrália, Estados 
Unidos e Canadá, defenderam que os empregadores 
incluam programas de saúde mental como parte da saúde 
e segurança no trabalho26. Revisões sistemáticas recentes 
demonstram que os fatores do trabalho-ambiente, como 
altas demandas de emprego, combinadas com baixos níveis 
de controle no trabalho, aumentam o risco de problemas 
de saúde mental27.

Nesse contexto, a homogeneidade do grupo, com 
predominância de serviços administrativos, confirma 
a tendência crescente das doenças da esfera mental e 
comportamental nos afastamentos. Embora a prevalência 
calculada de 26% seja menor do que os 32,6% de afastamento 
por transtornos mentais evidenciados em funcionários 

públicos do Estado de São Paulo28 e dos 31,9% de licenças 
atribuídas às doenças mentais e comportamentais em 
uma Universidade pública29, alerta-se sobre a necessária 
valorização da discussão entre trabalho e saúde. A imagem 
estereotipada do servidor público brasileiro, com forte 
apelo negativo, vem ocasionando perda de prestígio social, 
gerando baixa estima e consequente adoecimento8. 

A despeito de 52% dos indivíduos nunca terem apresentado 
atestados, observa-se o aumento do número de atestados 
em função do tempo de ingresso na instituição, mas sem 
impactar negativamente nos demais índices estudados. 
Isso pode sofrer alguma influência relacionada ao período 
de 3 anos para o servidor público federal adquirir a sua 
estabilidade12, período esse de angústia e receio de uma má 
avaliação por parte dos colegas e da chefia imediata, em que 
pode haver a autocobrança em detrimento de sua saúde. 
Essa avaliação merece ser alvo de estudos complementares 
relacionados à qualidade de vida no trabalho, avaliando as 
condições organizacionais que possam levar esse servidor 
ao adoecimento, mas com uma precarização do seu 
tratamento. 

Os indicadores de origem odontológica foram semelhantes 
aos encontrados na literatura7,22, sendo os grupos 
da CID K01 (dentes inclusos ou impactados) e K08 
(outros transtornos dos dentes e suas estruturas) os mais 
prevalentes. A pequena proporção de atestados de origem 
odontológica pode estar relacionada ao fato de que são 
homologados na unidade SIASS apenas os afastamentos 
a partir de 1 dia completo das atividades laborais12 ou 
mesmo à conhecida relação entre escolaridade mais elevada 
e menor ocorrência de dor de origem odontológica30. A 
Universidade não realiza ações ou oferece benefício de 
atenção à saúde bucal do trabalhador, contudo isso não 
parece limitar o acesso a cuidados odontológicos baseado 
no perfil socioeconômico da população estudada. Esse 
absenteísmo de causa odontológica é pouco estudado no 
Brasil e não possui dados atualizados em nenhuma esfera 
de governo9.  

Os índices de absenteísmo calculados se situam em valores 
semelhantes aos encontrados em outros estudos9,22,23,24, 
todavia demonstram um aumento, ao longo do período, das 
licenças de longa duração, principalmente por patologias 
da esfera da saúde mental. Com os dados levantados não 
é possível determinar o motivo desse aumento, levando à 
sugestão de estudos complementares em um esforço para 
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redução desse motivo de adoecimento já que estas não 
apresentaram significante expressão nas queixas relatadas 
no ato do exame admissional dos servidores. Somados 
a isso, outros motivos de afastamento ao trabalho não 
foram pesquisados como também aspectos relacionados à 
qualidade de vida no trabalho e condições organizacionais 
que poderiam potencializar a possibilidade de adoecimento 
do trabalhador. Assim, essas avaliações merecem ser alvo 
de estudos complementares embora sua ausência não 
tenha limitado os resultados do presente estudo, os quais 
permitirão uma abordagem com base epidemiológica nas 
ações de atenção à saúde do trabalhador, desenvolvidas 
pelo SIASS.

O presente estudo, em vista de sua metodologia, não 
permite estabelecer relações de causa e efeito entre os 
fatores estudados como também identificar as nuances 
pessoais que justifiquem, sob a ótica dos trabalhadores, 
a decisão de estar presente ou ausente no trabalho em 
decorrência de problemas de saúde. No entanto, contribui 
no sentido de que a busca pela realização de ações de 
saúde eficazes em determinada população deve ser 
estruturada com o conhecimento do perfil da população 
alvo, destacando-se no presente estudo a possibilidade 
de auxiliar na avaliação e elaboração das estratégias 
do SIASS, com a detecção de fatores relacionados às 
atividades ou relações laborais que contribuam para 
o aparecimento das patologias responsáveis pelos 
grandes afastamentos extrapolando, inclusive, o âmbito 
da população estudada. Conhecer as patologias mais 
prevalentes e seu impacto no absenteísmo por motivo de 
doença deve ser a base para a construção de programas 
mais eficazes para melhorar as condições de qualidade 
de vida no trabalho dos servidores. 

CONCLUSÃO|

Os índices de absenteísmo calculados se situam em valores 
semelhantes aos encontrados na literatura, tendo sido 
verificado, ao longo do período, um aumento das licenças de 
longa duração, principalmente as decorrentes de patologias 
da esfera da saúde mental. Foi identificada diferença entre 
os sexos quanto ao número de atestados e o tempo de 
afastamento do serviço. Notou-se que funcionários do 
sexo feminino apresentaram mais atestados e tiveram mais 
dias de ausência ao trabalho. 
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